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 PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Resolução do Conselho de Ministros n.º 171/2007
Sob proposta da Câmara Municipal, a Assembleia Munici-

pal de Viana do Castelo aprovou, em 22 de Junho de 2007, a 
suspensão parcial do Plano Director Municipal em vigor, na 
área delimitada na planta de ordenamento anexa à presente re-
solução, pelo prazo de dois anos, bem como o estabelecimento 
de medidas preventivas para a mesma área, por igual prazo.

O Plano Director Municipal de Viana do Castelo foi ratificado 
por despacho do Ministro do Planeamento e da Administração 
do Território de 30 de Agosto de 1991, publicado no Diário 
da República, 2.ª série, n.º 301, de 31 de Dezembro de 1991, e 
alterado pela deliberação da Assembleia Municipal de Viana 
do Castelo de 28 de Novembro de 1997, publicada no Diário 
da República, 2.ª série, n.º 66, de 19 de Março de 1998.

A presente suspensão incide sobre uma área de aproxima-
damente 6,3 ha que, em termos da classificação de uso de solo 
prevista no Plano Director Municipal em vigor, se encontra 
enquadrada como «espaços agrícolas», «espaços florestais», na 
categoria «floresta», encontrando -se ainda, quanto às restrições 
e servidões de utilidade pública, abrangida por Reserva Agrícola 
Nacional (RAN), uma linha de água e um feixe hertziano do 
sistema de controlo de tráfego marítimo — VTS, Site Arga.

O município fundamenta a necessidade de suspensão do 
Plano Director Municipal em vigor na importância estraté-
gica deste investimento no sector das energias renováveis em 
Portugal e, em especial, no impacte sócio -económico para o 
município de Viana do Castelo e da Região Norte, sendo que 
no âmbito desse investimento a ENERCONPOR vai realizar 
investimentos directos na ordem dos 21,5 milhões de euros, 
prevendo -se a criação de emprego directo para 300 pessoas.

Este projecto, já reconhecido pelo Governo como de 
potencial interesse nacional, vai induzir novos investi-
mentos no município e na região, associados aos habituais 
fornecedores de materiais, equipamentos e serviços técni-
cos especializados, constituindo -se assim num importante 
e dinâmico cluster industrial em torno da energia eólica.

O estabelecimento de medidas preventivas destina -se 
a evitar a alteração das circunstâncias e das condições de 
facto existentes que possa limitar a liberdade de planea-
mento ou comprometer ou tornar mais onerosa a execução 
da revisão do PDM actualmente em curso.

Verifica -se a conformidade da suspensão e do estabe-
lecimento das medidas preventivas com as disposições 
legais em vigor.

Importa referir que a comissão regional da Reserva 
Agrícola emitiu parecer favorável relativamente à desa-
fectação de solos da RAN, no âmbito da revisão do Plano 
Director Municipal em curso.

De mencionar que a presente suspensão parcial do uso 
do solo não prejudica a observância dos demais condicio-
nalismos legais, nomeadamente dos respeitantes ao regime 
legal das servidões e restrições de utilidade pública que 
incidam sobre a referida área, nomeadamente em matéria 
de feixes hertzianos e de domínio hídrico, atento o facto 
de existir uma linha de água no local.

Nos últimos quatro anos não foram estabelecidas me-
didas preventivas para a referida área. A presente sus-
pensão foi instruída com a colaboração da Comissão de 
Coordenação e Desenvolvimento Regional do Norte que, 
no âmbito da apreciação final de controlo, emitiu parecer 
favorável de 19 de Julho de 2007, nos termos do n.º 3 do 
artigo 96.º do Decreto -Lei n.º 380/99, de 22 de Setembro, 
na redacção conferida pelo Decreto -Lei n.º 310/2003, de 
10 de Dezembro, à data em vigor.

De mencionar que, de acordo com a deliberação da Assem-
bleia Municipal de Viana do Castelo, se entende que o objectivo 
da presente suspensão parcial é a não aplicação temporária 
de toda e qualquer disposição regulamentar que conste dos 
artigos 69.º a 80.º do regulamento do PDM em vigor, motivo 
pelo qual se entende que deve ser excluída a expressão «ficam 
suspensas as disposições do Plano Director Municipal refe-
rentes à reclassificação de solos» constante do n.º 2 do texto 
regulamentar das medidas preventivas, porquanto demasiado 
restritiva. Acresce ainda que a pretendida suspensão das dis-
posições do PDM relativas à reclassificação de solos não se 
subsume ao âmbito material previsto legalmente para as me-
didas preventivas, pelo que a sua admissibilidade configuraria 
uma violação do disposto no n.º 4 do artigo 107.º do Regime 
Jurídico dos Instrumentos de Gestão Territorial.

Considerando o disposto na alínea b) do n.º 2 do ar-
tigo 100.º, conjugada com os n.os 2 e 3 do artigo 109.º e o 
n.º 2 do artigo 80.º, do Decreto -Lei n.º 380/99, de 22 de 
Setembro, com a alteração que lhe foi conferida pela Lei 
n.º 56/2007, de 31 de Agosto:

Assim:
Nos termos da alínea g) do artigo 199.º da Constituição, 

o Conselho de Ministro resolve:
1 — Ratificar a suspensão parcial do Plano Director Mu-

nicipal de Viana do Castelo, concretamente as disposições 
constantes dos artigos 69.º a 80.º do respectivo regulamento, 
na área delimitada na planta anexa à presente resolução e 
que dela faz parte integrante, pelo prazo de dois anos.

2 — Ratificar o estabelecimento de medidas preventivas 
para a mesma área, por igual prazo, cujo texto se publica 
em anexo e dele faz parte integrante.

3 — Excluir de ratificação a expressão «ficam suspensas 
as disposições do Plano Director Municipal referentes à 
reclassificação de solos» constante do n.º 2 do texto regu-
lamentar das medidas preventivas.

Presidência do Conselho de Ministros, 17 de Outubro 
de 2007. — O Primeiro -Ministro, José Sócrates Carvalho 
Pinto de Sousa.

ANEXO

Medidas preventivas 

1 — Âmbito territorial. — A área objecto da suspensão 
parcial do Plano Director Municipal de Viana do Castelo, 
situada entre o Parque Empresarial de Lanheses (a sul) e 
a A 27 (a norte), delimitada na planta anexa, fica sujeita 
às seguintes medidas preventivas. 

2 — Âmbito material. — Para a área definida no número 
anterior, ficam suspensas as disposições do Plano Director 
Municipal referentes à reclassificação de solos, ficando 
sujeita a parecer vinculativo da CCDRN, sem prejuízo de 
quaisquer outros condicionalismos legalmente exigidos, a 
prática dos actos e outras actividades seguintes:

a) Operações de loteamento e obras de urbanização;
b) Obras de construção civil, ampliação, alteração e recons-

trução, com excepção das que estejam sujeitas apenas a um 
procedimento de comunicação prévia à Câmara Municipal;

c) Trabalhos de remodelação de terrenos;
d) Obras de demolição de edificações existentes, excepto 

as que, por regulamento municipal, possam ser dispensadas 
de licença ou autorização;

e) Derrube de árvores em maciço ou destruição do solo 
vivo e do coberto vegetal.

3 — Âmbito temporal. — As medidas preventivas vigo-
ram pelo prazo de dois anos a partir da sua publicação no 
Diário da República, caducando com a entrada em vigor da 
revisão do Plano Director Municipal de Viana do Castelo. 



Diário da República, 1.ª série — N.º 212 — 5 de Novembro de 2007  8007

  

  

  

  



8008  Diário da República, 1.ª série — N.º 212 — 5 de Novembro de 2007 

  

 MINISTÉRIO DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA

Decreto-Lei n.º 368/2007
de 5 de Novembro

O presente decreto -lei resulta da necessidade de dar 
cumprimento ao disposto nos n.os 4 e 5 do artigo 109.º, 
no n.º 2 do artigo 111.º e no n.º 2 do artigo 216.º da Lei 
n.º 23/2007, de 4 de Julho, que aprova o regime jurídico 
de entrada, permanência, saída e afastamento de cidadãos 
estrangeiros de território nacional.

Pretende -se, desta forma, proteger as vítimas do crime 
de tráfico de pessoas e cria -se, para esse efeito, um regime 
especial de concessão de autorização de residência. Este 
regime especial dispensa a verificação, no caso concreto, da 
necessidade da sua permanência em território nacional no 
interesse das investigações e dos procedimentos judiciais 
e prescinde da vontade clara de colaboração com as auto-
ridades na investigação e repressão do tráfico de pessoas 
ou do auxílio à imigração ilegal.

Para além disso, define -se vítima de tráfico como sendo 
a pessoa em relação à qual hajam sido adquiridos indícios 
da prática desse crime, por autoridade judiciária ou órgão de 
polícia criminal, ou quando o coordenador do Plano Nacional 
contra o Tráfico de Seres Humanos entender que existem 
motivos suficientemente ponderosos para crer que essa pes-
soa é vítima de tráfico e determina -se que a necessidade de 
protecção se mantém enquanto houver risco de a vítima, os 
seus familiares ou pessoas que com ela mantenham relações 
próximas serem objecto de ameaças ou ofensas a bens pesso-
ais ou patrimoniais, praticadas pelos agentes do tráfico.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.º 1 do artigo 198.º da Cons-

tituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo único
Concessão de autorização de residência a cidadão estrangeiro 

identificado como vítima do crime de tráfico de pessoas

1 — A autorização de residência a cidadão estrangeiro 
identificado como vítima do crime de tráfico de pessoas, 
nos termos do n.º 4 do artigo 109.º da Lei n.º 23/2007, 
de 4 de Julho, com dispensa das condições estabelecidas 
nas alíneas a) e b) do n.º 2 do mesmo artigo, é concedida, 
quando circunstâncias pessoais da vítima o justifiquem, 
pelo Ministro da Administração Interna, por sua iniciativa 
ou proposta do órgão de polícia criminal competente ou 
do coordenador do Plano Nacional contra o Tráfico de 
Seres Humanos, aplicando -se o disposto nos artigos 54.º 
e seguintes do Código do Procedimento Administrativo.

2 — As circunstâncias pessoais a que se refere o número 
anterior são ponderadas caso a caso e podem, designada-
mente, relacionar -se:

a) Com a segurança da vítima, seus familiares ou pes-
soas que com ela mantenham relações próximas;

b) Com a saúde das pessoas referidas na alínea anterior;
c) Com a sua situação familiar;
d) Com outras situações de vulnerabilidade.

3 — Para efeitos do disposto no n.º 2 do artigo 111.º da 
Lei n.º 23/2007, de 4 de Julho, considera -se identificada 
como vítima de tráfico toda a pessoa em relação à qual 
hajam sido adquiridos indícios da prática desse crime, por 
autoridade judiciária ou órgão de polícia criminal ou quando 
o coordenador do Plano Nacional contra o Tráfico de Seres 
Humanos entender que existem motivos suficientemente 
ponderosos para crer que essa pessoa é vítima de tráfico.

4 — Para efeitos do disposto no n.º 5 do artigo 109.º 
da Lei n.º 23/2007, de 4 de Julho, considera -se que a ne-
cessidade de protecção se mantém enquanto houver risco 
de a vítima, os seus familiares ou pessoas que com ela 
mantenham relações próximas serem objecto de ameaças 
ou ofensas a bens pessoais ou patrimoniais, praticadas 
pelos agentes do tráfico.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 30 de 
Agosto de 2007. — José Sócrates Carvalho Pinto de 
Sousa — Luís Filipe Marques Amado — Rui Carlos Pe-
reira — Manuel Pedro Cunha da Silva Pereira — José 
Manuel Vieira Conde Rodrigues.

Promulgado em 18 de Outubro de 2007.

Publique -se.

O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.

Referendado em 25 de Outubro de 2007.

O Primeiro -Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto 
de Sousa. 

 Decreto Regulamentar n.º 84/2007
de 5 de Novembro

A Lei n.º 23/2007, de 4 de Julho, veio definir o novo 
regime jurídico de entrada, permanência, saída e afasta-
mento de estrangeiros do território nacional. A lei assenta 




